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RESUMO  

Açougues são estabelecimentos de armazenamento, beneficiamento, fracionamento e venda 

de carnes para entrega direta ao consumidor. Para reduzir ou eliminar riscos à saúde, ou da 

diminuição do tempo de conservação dos alimentos, existe a obrigatoriedade de implantação 

das Boas Práticas de Manipulação (BPM). Deficiências na sua execução tem sido atribuído 

aos manipuladores devido a adoção de procedimentos inadequados, e entre as causas 

apontadas a baixa eficácia do processo de ensino adotado nos cursos de treinamento. Para 

qualificar o processo ensino-aprendizado, neste trabalho foi experimentado o sistema de cores 

tipo Traffic Lights, adaptado como recurso didático na educação em BPM. Aplicado em cinco 

açougues, o experimento foi do tipo “antes-depois”. No “antes” os manipuladores receberam 

curso expositivo tradicional de BPM, e o ambiente avaliado usando check list por quatro 

semanas seguidas. O resultado foi usado como base para classificar os itens do check list 

dentro do sistema de cores, designando-se a cor verde para os itens considerados satisfatórios, 

a amarela para itens intermediários e a vermelha para os itens insatisfatórios. As cores 

informavam o nível de corretos procedimentos de boas práticas que os manipuladores 

estavam adotando para cada item verificado. Para o “depois”, foi realizado o mesmo curso 

concomitante com a implantação do sistema de cores nas unidades. A avaliação do ambiente 

foi também realizada por quatro semanas. Para comparar as mudanças do "antes” com o 

“depois”, baseado no número de itens em conformidade sanitária anotados no check list foi 

elaborada fórmula cuja pontuação máxima era 100. Assim, na unidade (un) 1 houve ganho de 

conformidades de 56,97 para 88,04; na un 2 de 78,67 para 87,06, na un 3 de 62,23 para 85,33, 

na un 4 de 65,69 para 87,70 e na un 5 de 60,53 para 88,81. Com esses resultados pôde-se 

verificar que a introdução do sistema Traffic Light interferiu nas atitudes e práticas dos 

manipuladores, resultando em um significativo aumento das conformidades higiênico-

sanitárias nas unidades açougue. 

 

Palavras-chave: Boas Práticas de Manipulação. Sistema de cores tipo Traffic Lights. Curso de 

Boas Práticas de Manipulação  
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ABSTRACT 

Butchers are establishments for the storage, processing, fractionation and sale of meat for 

direct delivery to the consumer. In order to reduce or eliminate risks to health, or the 

reduction of food conservation time, there is an obligation to implement Good Handling 

Practices (BPM). Deficiencies in its execution have been attributed to the handlers due to the 

adoption of inadequate procedures, and among the causes pointed out the low effectiveness of 

the teaching process adopted in the training courses. In order to qualify the teaching-learning 

process, in this work, the Traffic Lights color system was tried, adapted as a didactic resource 

in BPM education. Applied in five butcher shops, the experiment was of the “before-after” 

type. In the “before”, the handlers received a traditional expository course on BPM, and the 

environment was evaluated using a checklist for four consecutive weeks. The result was used 

as a basis for classifying the checklist items within the color system, assigning the green color 

to items considered satisfactory, yellow to intermediate items and red to unsatisfactory items. 

The colors informed the level of correct good practice procedures that the handlers were 

adopting for each item checked. For the “after”, the same course was carried out 

concomitantly with the implementation of the color system in the units. The environmental 

assessment was also carried out for four weeks. To compare the changes from "before" to 

"after", based on the number of items in sanitary compliance noted in the check list, a formula 

was created whose maximum score was 100. Thus, in unit (un) 1 there was a gain in 

compliance of 56, 97 to 88.04; in unit 2 from 78.67 to 87.06, in unit 3 from 62.23 to 85.33, in 

unit 4 from 65.69 to 87.70 and in unit 5 from 60.53 to 88,81 With these results, it was 

possible to verify that the introduction of the Traffic Light system interfered in the attitudes 

and practices of the handlers, resulting in a significant increase in hygienic-sanitary 

compliance in the butcher units. 

 

Keywords: Good Handling Practices. Traffic Lights color system. Good Handling Practices 

Course 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Segundo a Declaração dos Direitos Humanos, toda pessoa tem o direito à 

alimentação e saúde assegurados. Para que ocorra a oferta de ambos, a segurança alimentar é 

uma peça chave no processo (ONU, 1948). A importância de oferecer aos consumidores um 

alimento de qualidade sanitária adequada e seguro para o consumo encontra-se cada vez mais 

em evidência no mercado atual, visto que, anualmente, alimentos de má qualidade são 

responsáveis por dois milhões de mortes em nível mundial (OMS, 2015). 

Alimentos são essenciais para a manutenção da vida humana, sendo o combustível 

com o qual os processos metabólicos e biológicos do corpo humano ocorrem. Entretanto, 

estes podem sofrer contaminação em qualquer ponto do processo produtivo, alterando suas 

propriedades e qualidades, tanto nutricionais como organolépticas. A contaminação pode dar-

se através de fatores intrínsecos ao alimento, os quais são oriundos de seus próprios 

constituintes, como toxinas naturais e fatores antinutricionais. Já os fatores extrínsecos estão 

ligados á contaminação durante o processo de produção, distribuição ou consumo (OMS, 

2002). 

A contaminação extrínseca de um alimento pode ocorrer através de contaminação 

biológica, onde se destacam bactérias, fungos, leveduras, vírus ou parasitas; contaminação 

química, onde são encontrados principalmente metais pesados ou residuais de pesticidas; ou 

contaminação física, através de materiais estranhos no alimento como pregos ou fios de 

cabelo (OMS, 2002). 

Segundo dados oriundos do Sistema de Informações de Agravos de Notificação 

(SINAM), a maior taxa de contaminação de alimentos deve-se aos perigos biológicos, sendo 

que, destes, as bactérias apresentam maior índice de casos, com prevalência de 95,9% 

(BRASIL, 2018). A contaminação bacteriana pode provocar dois quadros distintos: a infecção 

e a intoxicação alimentar. 

O maior agravo resultante da contaminação de alimentos atualmente são as Doenças 

Transmitidas por Alimento (DTA’s). O termo DTA é uma nomenclatura genérica para 

designar uma síndrome com majoritariamente sintomas gastrointestinais e febris, sendo que 

estes podem diferir entre casos, correlacionadas a ingestão de qualquer gênero alimentício 

(BRASIL, 2010). 

Produtos de origem animal apresentam um alto risco sanitário, devido á diversos 

fatores intrínsecos e extrínsecos do produto, que naturalmente favorecem a contaminação por 

agentes patogênicos. A manipulação de alimentos é um ponto crítico quando á qualidade 
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higiênico-sanitária dos alimentos, sendo determinante para garantir um produto seguro e 

adequado para o consumo (PRAXEDES, 2003). 

A ANVISA, através da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 216/2004, 

estabelece as Boas Práticas de Fabricação (BPF) a serem seguidas em estabelecimentos de 

produção e manipulação de alimentos, disponibilizando informações operacionais que 

compreendem desde quesitos estruturais até as minucias da manipulação segura destes 

(BRASIL, 2004). 

Considerando a manipulação como peça chave na segurança alimentar, a educação 

dos manipuladores demonstra-se como determinante para que resultados satisfatórios sejam 

obtidos. A falta de conhecimento técnico destes, aliada com a alta rotatividade do setor são 

pontos deficitários e que cursam com taxas altas de contaminação microbiana. (SOUZA, 

2006). Com isso, houve a necessidade de implantar uma legislação estadual que padronizasse 

o processo de manipulações em açougues e fiambrerias, visto o alto risco sanitário envolvido 

(RIO GRANDE DO SUL, 2017). 

A Vigilância Sanitária, como responsável pela manutenção da saúde e controle de 

serviços oriundos da produção de interesse á saúde, possui papel determinante na 

disseminação de informações e fiscalização de estabelecimentos alimentícios (BRASIL, 

1990).  Os consumidores destes produtos são também peça chave na detecção de 

irregularidades e não conformidades nos alimentos em circulação, sendo necessária a 

conscientização destes por parte dos órgãos fiscalizadores através de ações educativas 

(PRAXEDES, 2003). 

Tendo esses pré-supostos, pretendeu-se que esta pesquisa, no âmbito acadêmico, 

sirva de base para produção de novos conhecimentos, inovando em alternativas de processo 

educativo na redução de riscos sanitários ou mesmo da conservação do alimento através de 

uma adequada manutenção do processo das Boas Práticas de Manipulação. Quanto ao 

objetivo da investigação, foi analisar a eficácia um sistema de cores tipo Traffic Lights, 

adaptado para ser usado como apoio no processo ensino-aprendizagem em ambientes de 

açougues como forma de auxiliar na resolução de não conformidades com as Boas Práticas de 

Manipulação de alimentos. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Segurança dos Alimentos 

 

O conceito de alimento seguro está ligado a ausência de risco ou perigo á saúde do 

consumidor, devido a inexistência ou baixa concentração de microrganismos patogênicos, 

contaminantes físicos e químicos (SOUZA, 2006) Perigo em alimentos pode ser definido 

como qualquer propriedade física, química ou biológica que torne o alimento um veículo para 

disseminação de doenças (BAPTISTA; VENÂNCIO, 2003) 

Dentre os perigos relacionados aos alimentos, estes podem ser divididos em físicos, 

químicos ou biológicos. Perigos físicos podem ser oriundos de diferentes origens, abrangendo 

desde partes da própria matéria prima (resquícios de osso em carnes, por exemplo) até 

materiais que, por uma manipulação errônea possam entrar em contato com este alimento, 

como são os exemplos de joias e unhas compridas (BAPTISTA; VENÂNCIO, 2003) 

Substâncias químicas como medicações, produtos sanitizantes e lubrificantes, toxinas 

podem ser apontados como os principais perigos químicos para alimentos (QUEIROZ; 

ANDRADE, 2010). Em seu estudo, Van Amson, G. V. et al (2006) afirma que contaminações 

químicas de alimentos são responsáveis por 6,1% das DTA’s diagnosticadas. 

Já perigos biológicos são os mais relacionados á falhas no processo de manipulação 

de alimentos, sendo contaminações causadas por bactérias, parasitas, fungos ou vírus, com 

uma prevalência de 59,8% em surtos de DTA’s. Dos agentes responsáveis pela contaminação, 

as bactérias se destacam pela maior incidência, e sua presença em níveis elevados está 

associada a manipulação e armazenamento de alimentos crus (BAPTISTA; VENÂNCIO, 

2003; QUEIROZ; ANDRADE, 2010) 

O consumo de alimentos de seguros, com condições higiênico-sanitárias adequadas, 

procedência comprovada e em bom estado de conservação reduz custos com internações 

hospitalares, medicamentos, contribuindo diretamente na saúde. Esse controle também 

estimula e favorece o comércio, elevando a receita dos estabelecimentos. (CONCHÒN; 

LOPES, 2012) 

Produtos de origem animal possuem maior risco de contaminação durante suas fases 

de processamento. A carne, por seu teor de umidade, pH, necessidade de manutenção de uma 

faixa estreita de temperatura e disponibilidade de nutrientes destaca-se como um produto com 

alto risco de contaminação por microrganismos. O comércio de carnes engloba diversos 

pontos críticos quanto á contaminação, como o transporte dos produtos, a recepção, 
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manipulação, condições de higiene do estabelecimento. Todas estas etapas podem apresenta-

se como fatores desencadeantes para a contaminação e consequente deterioração deste 

produto (TEIXEIRA et. al, 2017). 

Naturalmente, carnes possuem uma microbiota residente bem definida, onde se 

destacam as Pseudomonas, Aeromonas e Enterobacteriacedae na carne bovina, cuja 

manipulação e predominante na maioria dos açougues. Estas bactérias, presentes na matéria 

prima, em uma situação de desequilíbrio, podem ser associadas com a incidência de Doenças 

Transmitidas por Alimentos (DTA’s); desta forma, destaca-se a importância da manipulação 

segura de alimentos como ferramenta para garantir a neutralização destes agentes e na 

manutenção do status de seguridade dos alimentos (PINTO, 2006) 

Dentre diversos pontos da manipulação de um alimento são vários os momentos em 

que a segurança deste pode ser comprometida. Em açougues, o toillet, o processo de moagem 

ou cortes, o déficit na higienização, uso de embalagens impróprias e utensílios deteriorados ou 

de material não adequado são apontados como principais fontes de contaminação nas 

matérias-primas (PINTO, 2006). 

Em um ambiente de manipulação, os colaboradores podem agir como um veículo de 

contaminação, principalmente na manipulação de carnes. As mãos de manipuladores de 

alimentos estão dotadas de microorganismos que fazem parte da microbiota residente deste; 

entretanto, existem aqueles que são oriundos de contaminação secundária, podendo ser 

apontados como microbiota transitória (PINTO, 2006). 

Os agentes apontados como transitórios são bactérias Gram Negativas, destacando-se 

Streptococcus sp., Pseudomanas sp., Enterococcus faecium e Escherichia coli., que estão 

intimamente relacionados com a incidência de distúrbios gastrointestinais e DTA’S. Embora 

de grande impacto na produção de um alimento seguro, estas bactérias podem ser removidas 

com uma adequação no procedimento de higienização do ambiente e cuidados pessoais do 

manipulador (PINTO, 2006). 

Gruspan et. al. (1996) afirma que a presença de E. coli em alimentos, culminando em 

infecções alimentares, são em sua maioria oriundas da contaminação por material fecal 

através do manipulador e não da contaminação pós-abate da carne. Essa seletividade facilita a 

colonização intestinal e aparecimento dos sinais clínicos, devido á adaptabilidade que este 

tipo de patógeno tem com o corpo humano, diferente do que acorre quando as infecções são 

causadas por patógenos oriundos do animal (DOYLE, 1991 apud PINTO, 2006). 
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2.2 Boas Práticas de Manipulação de Alimentos de Origem Animal 

 

“São programas desenvolvidos, procedimentos descritos, desenvolvidos, 

implantados, monitorados e verificados pelo estabelecimento, com vistas a assegurar 

a inocuidade, a identidade, a qualidade e a integridade dos seus produtos, que 

incluam, mas que não se limitem aos programas de pré-requisitos, Boas Práticas de 

Fabricação (BPF), Procedimento Padronizado de Higiene e Operações (PPHO) e 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) ou a programas 

equivalentes reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento”. (BRASIL, 2017).  

Citando ainda Brasil (2017) e Amaral (2010), os programas acima citados devem ser 

desenvolvidos, implantados, mantidos e ainda monitorados pelo próprio estabelecimento, 

seguindo a anotação de registros de modo que estes possam ser auditáveis em qualquer 

momento, atestando as condições de higiene e sanidade no local. Estas ações, sobretudo, 

visam garantir a segurança alimentar, bem como os requisitos de identidade e qualidade 

inerentes ao produto em qualquer fase da produção ou comercialização.  

Dentro destes programas devem estar inclusos as Boas práticas de Fabricação; 

Procedimentos Padrão de Higiene Operacional; Análise de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle; quando couber, o bem estar animal; ou qualquer outro programa que a autoridade 

sanitária reconheça como eficaz (BRASIL, 2017).  

Para averiguação da aplicação dos PAC, são adotados elementos de inspeção, que 

servem como marcadores da qualidade higiênico-sanitária dos estabelecimentos. Destacam-se 

entre estes marcadores a manutenção, tanto de equipamentos como de instalações; os 

vestiários e sanitários; iluminação, ventilação; água para abastecimento e residual; controle 

integrado contra pragas; limpeza do ambiente; higiene, hábitos e saúde de manipuladores; 

controle de matéria-prima, ingredientes, temperatura; instrumentos de medição crítica; testes 

microbiológicos; rastreabilidade e comprovantes de importação. (BRASIL, 2009). 

A importância de um treinamento para os manipuladores quanto ás BPM foi 

destacado por Teixeira et. al. (2017), onde o autor afirma que o despreparo e desconhecimento 

dos manipuladores sobre estes procedimentos pode elevar o número de incidência de 

contaminação de produtos. 

Durante a manipulação de alimentos, é importante que a saúde e higiene dos 

manipuladores apresentem-se adequada, pois estes são potenciais contaminantes para o 

alimento. Banhos diários, ausência de barba ou bigode; unhas curtas, limpas, sem esmaltes; 
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ausência de adornos de qualquer natureza são recomendações fundamentais para a 

manutenção da higiene dos manipuladores. (RIO GRANDE DO SUL, 2009).  

Os uniformes devem apresentar-se íntegros, limpos, de forma proteger em sua 

totalidade o manipulador e sua roupa pessoal, sendo este de cor clara, diariamente trocado e 

restrito ás dependências da área de manipulação. Preconiza-se que os cabelos estejam 

devidamente presos, sob touca de proteção; os pés devem estra protegidos por sapatos de 

material adequado para a atividade e fechados. A empresa deve disponibilizar aos 

manipuladores os EPI’s adequados para garantir a integridade pessoal (BRASIL, 2004)  

A higienização das mãos deve ser realizada conforme POP descrito pela empresa, 

sendo aplicada sempre ao iniciar o trabalho, ao voltar do sanitário, quando ocorrerem 

descargas nasais, tosses, quando houver contato com materiais de limpeza (panos, baldes, 

vassouras), ter contato com qualquer parte do corpo, fazer uso de cigarros ou celulares, 

manipular espécimes de dinheiro. Ainda, a higiene deve ser realizada após qualquer parada na 

linha de manipulação. (RIO GRANDE DO SUL, 2009).  

Baseado no Decreto 23430/74 (RIO GRANDE DO SUL, 1974), operadores que 

possuírem lesões nos membros, apresentarem quadro febril, desintegridade da pele, 

corrimento nasal, ocular, manifestações respiratórias de infecção devem ser afastados da 

manipulação, sendo permitido somente o seu retorno com base em laudo do médico 

responsável.  

Conforme a ANVISA Anvisa (BRASIL, 2004), não é permitido durante a 

manipulação a ingestão de qualquer alimento ou bebida, bem como o uso de cigarros ou 

outras substancias, cuspir, tossir, falar ou tocar em objetos que não correspondam ao produto 

manipulado e os utensílios essenciais á este procedimento.  

Quanto aos equipamentos e demais utensílios utilizados na manipulação de 

alimentos, estes devem ser íntegros, inodoro, de material resistente, lavável, que não promova 

a proliferação bacteriana. O formato destes deve possibilitar sua higienização completa, com 

bordas arredondadas, sem ângulos acentuados e de fácil montagem, em bom estado de 

conservação. Após o uso, todos os equipamentos e utensílios devem ser encaminhados para 

limpeza e desinfecção, obedecendo ao POP preconizado na empresa. (BRASIL, 2004).  

Para a manipulação dos alimentos, deve-se utilizar água potável, proveniente do 

abastecimento da rede. Estabelecimentos que manipulem alimentos também devem dispor de 

um reservatório de água, com tampa, que mantenha a qualidade da água armazenada. Tal 

reservatório deve ser higienizado semestralmente, através de empresa certificada, a qual deve 
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emitir um laudo de serviço. Este laudo deve ser armazenado na empresa, de modo a ser 

auditável pela fiscalização sanitária (BRASIL, 2004). 

Manipuladores de alimentos estão diretamente relacionados ao fornecimento de um 

produto sanitariamente adequado e seguro. Ressalta-se a importância de estes receberem 

treinamento e acompanhamento diário, como forma de minimizar os riscos envolvidos 

quando procedimentos de Boas Práticas de Manipulação (BPM) não são aplicados. A 

importância de um profissional técnico que atue de forma conjunta, sanando dúvidas e 

orientando os processos faz-se necessária para maior segurança do produto final, valorizando 

o mesmo e promovendo a saúde pública (POWELL; JACOB; CHAPMAN, 2011). 

 

2.3 Técnicas de Ensino de Boas Práticas de Manipulação 

 

Com relação direta com a qualidade e segurança de alimentos, as BPM são 

indispensáveis em serviços de alimentação. Para tanto, faz-se necessário o ensino e 

aperfeiçoamento constante de todos os manipuladores envolvidos no processo, além da 

verificação constante da adesão por parte destes (ESTEFANELLO; LINS; MESQUITA, 

2009). 

Em sua maioria, os cursos de Boas Práticas são ministrados pela Vigilância 

Municipal ou pela inciativa privada, diretamente no estabelecimento. Os cursos são 

ministrados de modo predominantemente expositivos, onde o manipulador é apenas ouvinte e 

não atua de maneira ativa. Os conteúdos são ministrados através de material didático 

previamente elaborado, com a exposição de legislações específicas da área (COSTA et. al, 

2006). 

Em seu estudo, Costa et. al. (2012) demonstra que os conhecimentos sobre BPM por 

parte de manipuladores se devem a iminência de penalidades legais e disseminação de 

doenças, sem que saiba determinar quais são os procedimentos adequados para que tais 

resultados possam ser alcançados. Assim, afirma-se a necessidade de não apenas ministrar um 

curso de BPM, mas a formação de um pensamento crítico, o qual prepara o colaborador para 

desenvolver práticas adequadas em qualquer ocasião (VIEIRA; TERNEIRO-VIEIRA. 2015). 

O ensino envolvendo a ciência não pode ser de forma única ou estática. Para que o 

conhecimento real seja adquirido, é necessária a renovação constante de metodologias de 

ensino, através de meios diferenciados como programas de rádio ou televisão, revistas e 

materiais impressos. Desta forma, o conhecimento passa a ser socializado, e assim, mais 
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facilmente implantado (KRASILCHIK, 2004, p.14 apud VIEIRA; TERNEIRO-VIEIRA. 

2015). 

De forma geral, o conhecimento pode ser adquirido através de linguagem. Tanto o 

conhecimento formal, quanto o informal são disseminados através de linguagem. Com isso, 

abre-se uma gama de possibilidades alternativas de ensino, como a linguagem visual ou a 

sonora (COSTA et. al, 2006). 

No tocante á linguagem visual, as artes cênicas auxiliam na assimilação de conceitos 

científicos, servem de suporte em casos de escassez de material didático, estimulam o 

pensamento crítico através de escolhas tomadas por personagens, facilitando assim o processo 

de aprendizagem. A linguagem simbólica e uso de personagens carismáticos gera empatia e 

sensibilização por parte de colaboradores, aumentando a sua conscientização sobre os 

processos (MENDONÇA; LEITE, 2010). 

Jogos, usos de cores e atividades em grupo também podem ser empregados como 

metodologia de ensino, visto a sua facilidade de acesso e compressão. Tendo como principal 

característica a não formalidade e descontração, esta metodologia torna os procedimentos 

mais interessantes e menos monótonos, estimulando o interesse do colaborador. Quanto maior 

a interação disponibilizada na técnica, mais a fixação do conteúdo (DIAS; ZORZAL, 2013). 

 

2.4 Sistema de Cores Traffic Lights Labelling 

 

O sistema Traffic Lights Labelling (rótulos como semáforos, em uma livre tradução) 

foi desenvolvido pela UK Food Standards Agency, como forma de tornar a interpretação de 

nutrientes pelo consumidor de mais fácil entendimento. Baseia-se no uso do sistema de cores 

do semáforo, onde os nutrientes são classificados através de teores alto (cor vermelha), médio 

(cor amarela) e baixo (cor verde) (KELLY et al., 2009).  O uso desta ferramenta permite uma 

compreensão mais eficaz de uma informação, demonstrado por Longo-Silva, Toloni e Taddei 

(2010), com resultados próximos a 71% de compreensão em países do Reino Unido. 

Em seu estudo, Thorndike et al. (2014) afirmam que o uso deste sistema provocou 

efeitos em grande parte da população exposta, em um curto período de tempo. Kelly et al. 

(2009) obtiveram resultados semelhantes, com grande aceitação do sistema quando utilizado 

em rótulos devido a simplicidade da informação fornecida. 

A codificação de uma informação através do uso de cores permite que o público 

alvo, seja um consumidor ou um manipulador, possa identificar com uma maior eficiência e 

num período menor de tempo uma informação complexa. A exposição ao Sistema Traffic 
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Lights (STL) causa impacto visual, o que altera sensivelmente o comportamento de seleção, 

levando á tomada de escolhas mais corretas.  Entretanto, existe uma nuance que impediu que 

o STL fosse implantado em alguns países, devido á interpretação de que o uso da cor 

vermelha poderia culminar em uma demonização por parte do consumidor perante o produto 

exposto. Embora no setor de alimentos tal reação secundária seja inadequada, quando 

aplicada á adequações em manipulação de alimento, tal efeito é desejável (BECKER et 

al.,2015) 

A escala de compreensão deste sistema foi avaliada por Hieke e Wilczynski (2011), 

onde entre valores de 0 a 7, o sistema foi classificado em 5.95 para mulheres e 4.9 para 

homens. Os autores afirmam ainda que o uso desta metodologia possui efeito imediato 

dominante sobre a percepção visual e orienta as ações subsequentes, induzindo á escolhas 

mais corretas. 
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3.METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

3.1 Amostra/Unidades Experimentais 

 

A amostra foi composta por cinco unidades açougue pertencentes a uma rede de 

supermercados. Todas contavam com alvará sanitário em conformidade legal. Devido ao fato 

de pertencerem à mesma rede empresarial, por seguirem a mesma política gerencial, 

diminuiu-se a possibilidade de disparidade quanto aos procedimentos adotados nas diferentes 

unidades experimentais.  

Todas as unidades possuíam estrutura física já adequada aos padrões estabelecidos 

pela legislação vigente (RIO GRANDE DO SUL, 2019), onde dispõe de itens como 

climatização, câmaras e balcões refrigerados, portas isolantes térmicas, equipamentos em bom 

estado de conservação, itens necessários para higienização de mãos e instalações e demais 

exigências estruturais.  

Cada açougue possuía no entorno de seis colaboradores, sendo estes divididos em 

três turnos de trabalho. Os colaboradores em sua totalidade eram do gênero masculino, 

totalizando 25 manipuladores, com idades que variavam de 18 a 40 anos. Quanto aos graus de 

escolaridade, 22 tinham o ensino médio completo e outros três estavam cursando nível 

superior.  

Durante a implantação e avaliação do sistema, a equipe inicial permaneceu a mesma. 

Não houveram mudanças quanto aos manipuladores de cada unidade em nenhuma das etapas 

subsequentes. 

O nome ou razão social dos estabelecimentos permanecerão sob anonimato, e para 

identificação das unidades experimentais foram denominadas: unidade 1, unidade 2, unidade 

3, unidade 4 e unidade 5. 

 

3.2 Check List - Lista de verificação 

 

Como instrumento para observar as condições higiênico-sanitárias dos 

estabelecimentos foi criado um check list ( lista de verificação) especificamente para 

avaliação da implantação do sistema Traffic Lights(Apêndice A). Ele foi elaborado a partir de 

legislações sobre boas práticas em serviços de alimentação (ANVISA, 2004; RIO GRANDE 

DO SUL, 2009; RIO GRANDE DO SUL, 2019). Visto a elevada quantidade de itens que 
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cada legislação apresentava, e considerando ainda que muitos desses itens encontravam-se em 

duplicidade, foi realizado uma seleção dos mesmos a fim de evitar redundâncias.  

Ainda, percebendo que os impactos causados pela ausência de conformidade são 

diferentes conforme o procedimento avaliado, notou-se a necessidade de agrupar os itens em  

clusters, a fim de tornar a avaliação mais coerente. O Check list foi elaborado com 45 itens, 

distribuídos em três Clusters: Cluster 1- higiene de instalações, móveis e equipamentos, com 

14 itens; Cluster 2- manipuladores de alimento, com 13 itens; Cluster 3- matérias-primas, 

ingredientes e embalagens, com 18 itens.  

Para possibilitar uma avaliação mais fidedigna e padronizada do ambiente de 

manipulação o chek list foi aplicado em cada unidade experimental por quatro semanas 

consecutivas, em dias alternados, antes e depois da implantação do sistema.  

 

3.3 Delineamento 

 

O modelo de delineamento foi do tipo “antes-depois”, e baseou-se na comparação 

entre as condições higiênico-sanitárias prévias e posteriores a implantação do sistema Traffic 

Light no setor açougue. Além do check list, as conformidades e não conformidades foram 

observadas e registradas também por imagens fotográficas.  

Para a observação das condições de ambiente no momento “antes” nos açougues, 

inicialmente foi realizado curso de Boas Práticas de Manipulação, de modo expositivo 

tradicional, com recuros de apresentação digital e teórica.  O curso teve duração de seis horas, 

e o conteúdo programático abordou temas relativos à contaminação dos alimentos, 

microrganismos patogênicos, segurança dos alimentos, legislação vigente sobre BPMs, 

higiene de instalações e equipamentos, controle de matéria prima, manipulação segura, 

cuidados pessoais: a importância do asseio, rastreabilidade e registros.  

Para observação do momento “depois”, foi realizado um novo treinamento, tendo 

como diferença a introdução e explicação do conteúdo referente ao funcionamento do sistema 

Traffic Light. Nesse treinamento, foi disponibilizado para os manipuladores a classificação 

quanto a conformidade de cada item avaliado, no qual foi destinada uma respectiva cor. 

Assim, esses puderam perceber quais itens estavam dentro da conformidade, quais estavam 

intermediários e quais estavam insatisfatório. Dessa forma, receberam a orientação acerca do 

uso das etiquetas de cores como um norteador para a necessidade de atenção para os 

procedimentos na área de manipulação de carnes.Após esse segundo treinamento, o check list 

foi novamente aplicado, a fim de avaliar se a implantação do sistema surtiu efeito quanto a 
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assimilação de conceitos e tomada de decisão por parte dos colaboradores, sendo a 

conformidade de BPM um reflexo dessa mudança. 

 

3.4 Atribuindo valores aos indicadores das condições higiênico-sanitárias 

 

Para a classificação higiênico-sanitária dos itens que compunham o check list usou-se 

com como referência a RDC 275/02 (ANVISA, 2002), quando classifica os estabelecimentos 

de manipulação de alimentos de acordo com a porcentagem de conformidades nas boas 

práticas operacionais/manipulação obtidas em uma lista de verificação. São classificados 

como estabelecimentos satisfatórios aqueles que atingem entre 76% e 100% de conformidade 

dos itens do check list, intermediários os que atingem entre 51% e 75% de atendimento dos 

itens e insatisfatórios os com entre 0% e 50% de conformidade. 

Para a classificação de cada item (do check list) observado no momento “antes” de 

acordo com o sistema de cores, um valor atribuído foi obtido realizando a soma das 

conformidades de cada item da lista de verificação, dividido por quatro (posto que aplicado 

quatro vezes). O resultado foi multiplicado por cem, obtendo-se a frequência relativa da 

conformidade de cada item. Assim, se das quatro aplicações do check list as quatro foram 

conformes (4/4 x 100 = 100%) o item foi considerado satisfatório, sendo-lhe atribuída a cor 

verde. Se das quatro aplicações do chek list três foram conformes e uma não conforme (3/4 x 

100 =75%) o item foi considerado intermediário, sendo-lhe atribuída a cor amarela. 

Sucessivamente, se um item, das quatro aplicações do chek list duas, ou uma, ou nenhuma vez 

estava conforme (2/4 x 100 = 50%; 1/4 x 100 = 25%; 0/4 x 100 = 0%), ele foi considerado 

insatisfatório, sendo-lhe atribuída a cor vermelha. 

Assim, as cores informavam o nível de corretos procedimentos de boas práticas que 

os manipuladores estavam adotando para cada item verificado. 

Após, foram elaboradas etiquetas com as cores, conforme a classificação de 

conformidade sanitária, para serem distribuídas em cada item avaliado no chek list. As 

etiquetas eram de material plástico, cuidadosamente colocadas de modo a não se tornarem 

fonte de contaminação para as superfícies e equipamentos. Na entrada do setor foi fixado um 

cartaz informativo e colorido, contendo o fluxograma do processo de manipulação com a 

descrição do significado da cor, e ação corretiva a ser tomada para evitar o risco sanitário. 

Cada equipamento recebeu uma descrição diferenciada, visto a variedade de produtos e 

operações diversas que podiam ser encontradas no setor, ainda que todas apresentem riscos 

sanitários semelhantes.  
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Considerando a possibilidade de colaboradores possuírem deficiência visual que não 

permita a percepção de cores, foram adicionados ícones (e-mojens) ao fluxograma para 

reforçar o significado de cada cor (exemplo no Apêndice B). A presença dos ícones mostrou-

se positiva por reforçar a todos os manipuladores o significado de cada cor. A adição de 

ícones foi utilizada por Becker et al. (2015), que obtiveram índices satisfatórios de 

compreensão quando usada em conjunto com o Traffic Lights Labelling.  

 

Figura 1 – Exemplo de etiqueta utilizada pelo sistema Traffic Lights adaptado, com a     

cor e o e-mojen correspondente, afixado em planilha de anotações. 

 

 

Ressalta-se que a adaptação do sistema Traffic Lights foi um recurso didático 

empregado a fim de sensibilizar e familiar o manipulador de alimentos com as normas que 

orientam a manipulação segura de alimentos. A avaliação do sistema permite a validação do 

indicador pedagógico, promovendo maior retenção e assimilação do conhecimento a longo 

prazo, o que estimula o pensamento crítico e a tomada de decisão. Destaca-se, ainda, que as 

alterações nos valores referentes às conformidades são o reflexo de tal mudança de 

pensamento. 

 

3.5 Comparando quantitativamente os indicadores e as unidades 

 

Os três Clusters que agrupavam os itens do check list receberam pesos ponderados 

diferentes. O somatório total dos Clusters é de 100 onde o Cluster 1 - boas práticas de higiene 

Fonte: Autora, 2022. 
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de instalações e equipamentos obteve peso (k) 30; Cluster 2 - os manipuladores de alimentos, 

k = 45 e Cluster 3 - matérias-primas, ingredientes e embalagens, k = 25. A designação de peso 

ponderado para cada Cluster seguiu o princípio de grau de risco de situações (condições) 

pertencentes ao cluster utilizado por Stedefeldt et al (2013). O cluster manipuladores de 

alimento recebeu peso maior porque nele constam itens de avaliação referentes ao processo de 

capacitação em boas práticas de manipulação, objeto deste trabalho. 

Para tal avaliação foi criada a seguinte equação, adaptada de Tomich et al (2005) e 

Stedefeldt et al (2013): 

P = TCC / TIC x k 

Onde P = pontuação do Cluster; TCC = total de conformidades no Cluster; TIC = 

total de Itens no Cluster e k = peso atribuído ao Cluster 

Após, para obter a pontuação total da unidade, foi aplicada a seguinte fórmula:  

PA = (P1 + P2 + P3) 

Onde PA = pontuação da unidade, P1 = pontuação do Cluster 1, P2 = pontuação do 

Cluster 2, P3 = pontuação do Cluster 3. 

 Para verificação matemática da diferença do grau de conformidade expressas 

em P e PA entre o antes e o depois da introdução do sistema de Traffic Light no curso foi 

usada a medida de tendência central média, e a significância da diferença avaliada pelo Teste t 

de Student pareado. 
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4. ARTIGO 

 

USO DO SISTEMA DE CORES TRAFFIC LIGHTS (“LUZES DE SEMÁFORO”) 

ADAPTADO COMO RECURSO DIDÁTICO PARA A ADEQUAÇÃO DE BOAS 

PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO EM AÇOUGUES 

 
USE OF THE TRAFFIC LIGHTS COLOR SYSTEM (“TRAFFIC LIGHTS”) ADAPTED AS A 

TEACHING RESOURCE FOR THE ADEQUACY OF GOOD HANDLING PRACTICES IN 

BUTCHER SHOPS 

 

RESUMO - Açougues são estabelecimentos de armazenamento, beneficiamento, 

fracionamento e venda de carnes para entrega direta ao consumidor. Para reduzir ou eliminar 

riscos à saúde, ou da diminuição do tempo de conservação dos alimentos, existe a 

obrigatoriedade de implantação das Boas Práticas de Manipulação (BPM). Deficiências na 

sua execução tem sido atribuído aos manipuladores devido a adoção de procedimentos 

inadequados, e entre as causas apontadas a baixa eficácia do processo de ensino adotado nos 

cursos de treinamento. Para qualificar o processo ensino-aprendizado, neste trabalho foi 

experimentado o sistema de cores tipo Traffic Lights, adaptado como recurso didático na 

educação em BPM. Aplicado em cinco açougues, o experimento foi do tipo “antes-depois”. 

No “antes” os manipuladores receberam curso expositivo tradicional de BPM, e o ambiente 

avaliado usando check list por quatro semanas seguidas. O resultado foi usado como base para 

classificar os itens do check list dentro do sistema de cores, designando-se a cor verde para os 

itens considerados satisfatórios, a amarela para itens intermediários e a vermelha para os itens 

insatisfatórios. As cores informavam o nível de corretos procedimentos de boas práticas que 

os manipuladores estavam adotando para cada item verificado. Para o “depois”, foi realizado 

o mesmo curso concomitante com a implantação do sistema de cores nas unidades. A 

avaliação do ambiente foi também realizada por quatro semanas. Para comparar as mudanças 

do "antes” com o “depois”, baseado no número de itens em conformidade sanitária anotados 

no check list foi elaborada fórmula cuja pontuação máxima era 100. Assim, na unidade (un) 1 

houve ganho de conformidades de 56,97 para 88,04; na un 2 de 78,67 para 87,06, na un 3 de 

62,23 para 85,33, na un 4 de 65,69 para 87,70 e na un 5 de 60,53 para 88,81. Com esses 

resultados pôde-se verificar que a introdução do sistema Traffic Light interferiu nas atitudes e 

práticas dos manipuladores, resultando em um significativo aumento das conformidades 

higiênico-sanitárias nas unidades açougue. 

 

Palavras-chave: Boas Práticas de Manipulação. Sistema de cores tipo Traffic Lights. Curso 

de Boas Práticas de Manipulação 

 

ABSTRACT - Butchers are establishments for the storage, processing, fractionation and sale 

of meat for direct delivery to the consumer. In order to reduce or eliminate health risks, or 

increase the time of food, there is a mandatory implementation of Good Handling Practices 

(BPM). Deficiencies in its execution have been attributed to manipulation courses due to the 

adoption of adjusted procedures, among the causes pointed to a low learning of the teaching 

process in adoption training training. In order to qualify teaching-learning, in this work, the 

system of traffic lights nuclei was tried, adapted as a type of didactic resource in BPM 

education. Applied in five butcher shops, the experiment was of the “before-after” type. In the 
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“before” week, the handlers received traditional expository BPM courses, and the 

environment was evaluated using a checklist for four in a row. The result used to classify the 

checklist items as the basis of the color system, assigning the green color to the items 

considered satisfactory, the yellow color to the proposed items and the red color to the 

unsatisfactory items. As cores informed the level of correct procedures of good practices that 

the handlers are adopting for each selected item. For the “after”, the same course was 

carried out concomitantly with an implantation of the system of cores in the units. The 

environmental assessment was also carried out for four weeks. To compare the changes 

between "after" and "after", based on the number of items in sanitary compliance noted, no 

checklist was prepared whose maximum elaboration was 100. Thus, in unit (un) 1 there was a 

gain in compliance of 56, 97 to 88.04; in Unit 2 from 78.67 to 87.06, in Unit 3 from 62.23 to 

85.33, in Unit 4 from 65.69 to 87.70 and in Unit 5 from 60.53 to These results were able to 

verify that the introduction of the Traffic Light system interfered in the attitudes and practices 

of the handlers, increasing an increase in hygienic-sanitary compliance in the units to 

attitudes. 

 

 

Keywords: Good Handling Practices. Traffic Lights color system. Good Handling Practices 

Course 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Açougues são estabelecimentos de armazenamento, beneficiamento, fracionamento e 

venda de carnes e miúdos de animais de açougue no próprio estabelecimento, sendo 

necessária uma área de manipulação específica para o beneficiamento e fracionamento, 

moagem, embalagem e rotulagem dos produtos cárneos (RIO GRANDE DO SUL, 2019). 

A atividade de fracionamento de produtos de origem animal para entrega direta ao 

consumidor está intimamente ligada ao comércio varejista de alimentos, frequentemente em 

supermercados, onde são realizados grande número de vendas. Essa maior atividade de 

fracionamento e venda de alimentos de origem animal concentrada em poucos lugares pode, 

devido potenciais riscos de inadequadas condições sanitárias nos estabelecimentos, 

influenciar diretamente na saúde pública (GOTTARDI et al., 2008; TEIXEIRA et. al.,2017). 

Os produtos de origem animal, devido a diversos fatores intrínsecos e extrínsecos 

que naturalmente favorecem a contaminação por agentes patogênicos ou microrganismos 

mesófilos degradadores, apresentam alto risco sanitário (ROSSI; BAMBI, 2015), sendo a 

manipulação um ponto crítico para a qualidade higiênico-sanitária. Tendo como veículos 

principalmente os operadores e superfícies mal higienizadas (como mãos, avental, condições 

de saúde do operador, equipamentos de serra-fita e moagem de carnes, facas, caixas de 

armazenamento) com que entram em contato durante o procedimento de manipulação, 

diversos microrganismos podem contaminar o produto (BARROS et al.,2007). 
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Com a finalidade de reduzir ou eliminar o risco de o alimento provocar agravos à 

saúde do consumidor, ou a diminuição do tempo de sua conservação, existe a obrigatoriedade 

da implantação das Boas Práticas de Manipulação (BPM). As BPM são procedimentos 

descritos, executados e monitorados pelos estabelecimentos com vistas a assegurar a 

inocuidade, a identidade, a qualidade e a integridade dos seus produtos (ANVISA, 2004).  

Entre as variáveis que podem interferir na qualidade da execução das BPM, tem sido 

destacada a dos manipuladores de alimentos.  Como por Martins et. al. (2020), quando os 

autores informam que o despreparo e desconhecimento dos manipuladores sobre estes 

procedimentos pode elevar o número de incidência de contaminação de produtos. E entre as 

causas do despreparo e de desconhecimento das boas práticas têm sido apontadas a baixa 

eficácia do processo de ensino nos cursos oferecidos. Quanto ao processo de ensino-

aprendizagem, Kanne (2004), Freitas et. al, (2015) e Kilgour (2016) observam que, 

majoritariamente, o processo de ensino adotado tem como referência pedagógica as 

metodologias tradicionais. Críticas a esse modelo pedagógico referem que ele é centrado no 

professor, onde os conteúdos são ministrados de modo expositivo, quase como palestras, os 

alunos são vistos como meros receptores passivos da informação transmitida e que não é 

levado em consideração as diferenças individuais entre eles. E como o sistema de aferição da 

aprendizagem nesse modelo é realizada através de provas, frequentemente com questões de 

marcar as alternativas certas, avalia preponderantemente o processo de memorização dos 

alunos sem conferir a real relação que estabelecem entre os elementos teóricos com os da 

prática.  

Também, diversos autores atribuem a dificuldade de aprendizagem ao fato de que 

parte dos manipuladores de alimentos que se submetem aos cursos de boas práticas são 

indivíduos com baixa escolaridade, o que acarretaria mais dificuldade na compreensão dos 

conteúdos ministrados em treinamentos. E que mesmo entre os manipuladores de níveis de 

escolaridade médio ou superior ocorre que o conteúdo ministrado nos cursos pode ser 

interpretado de modo subjetivo, de acordo com suas experiências/referências simbólico-

culturais, fazendo com que a prática não coincida com as orientações das BPM (GONZALEZ 

et al, 2009; ANSARI-LARI, SOODBAKHSH, LAKZADEH, 2009; CASTRO, BARBOSA, 

TABAI, 2011; VOOS et al, 2014; CUNHA, STEDEFELDT, ROSSO, 2014; DUARTE, 2017; 

POGOTTO et al, 2018; ARANTES et al, 2020).  

Com a intenção de qualificar o processo pedagógico dos cursos de BPM, no sentido 

de que o conteúdo possa ser compreendido, decifrado e apreendido/apropriado pelos 

manipuladores, independente no grau de escolaridade ou método usado nos cursos, optou-se 
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por introduzir técnica de linguagem visual com o uso de cores. Cores são códigos visuais que 

podem ser usados de forma fácil e eficiente no processo de ensino, principalmente por 

superarem a barreira linguística da leitura e interpretação, levando a mensagem à maioria dos 

públicos expostos. (GUIMARÃES, 2000).  

Com esse princípio, buscou-se como referência o sistema Traffic Lights Labelling 

(“rótulos como semáforos”, em uma livre tradução, ou “semáforo nutricional”). Nesse 

sistema, baseando-se no uso de cores, os alimentos são classificados através da quantidade de 

determinados nutrientes na composição dos produtos com sendo alta (cor vermelha), média 

(cor amarela) ou baixa (cor verde). Foi desenvolvido pela UK Food Standards Agency como 

forma de tornar mais fácil entendimento para o consumidor a interpretação acerca da 

qualidade dos alimentos (KELLY et al., 2009; COLE; PEEK AND COWEN, 2018). 

Este sistema, por não possuir textos associados, estimula o senso crítico do público 

exposto o que permite a comparação rápida entre elementos, além de impactar visualmente e 

gerar uma ideia conflitante entre as opções auxiliando na tomada de decisão de forma mais 

rápida (WCRF, 2010; KOENIGSTORFER, GROEPPEL-KLEIN, KAMM, 2014). Para testar 

a eficácia entre o uso deste sistema de cores com o da leitura de rótulos, Longo-Silva, Toloni 

e Taddei (2010) compararam a rapidez com a qual os consumidores compreenderam as 

informações sobre as características nutricionais dos produtos. O sistema de cores foi de mais 

rápida compreensão para 71 % dos consumidores nos países do Reino Unido, e para 81 % na 

Austrália. 

Tendo como referência a revisão acima exposta, foi elaborado experimento com o 

objetivo de verificar se o uso do sistema de cores tipo Traffic Lights, adaptado como recurso 

didático para qualificar o processo de ensino-aprendizagem, interfere na adoção de boas 

práticas de manipulação de alimentos por parte dos colaboradores em açougues. 

 

METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Amostra/Unidades Experimentais 

 

A amostra foi composta por cinco açougues, todos pertencentes a uma rede de 

supermercados. Os estabelecimentos contavam com alvará sanitário em conformidade legal, e 

possuíam estrutura física adequada aos padrões estabelecidos pela legislação vigente (RIO 

GRANDE DO SUL, 2019). Por pertencerem à mesma rede empresarial e seguirem a mesma 

política gerencial, reduziu-se a possibilidade de disparidade quanto aos procedimentos 
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adotados nos diferentes estabelecimentos. Para identificação os açougues como unidades 

experimentais, neste trabalho foram denominadas como: unidade 1, unidade 2, unidade 3, 

unidade 4 e unidade 5. 

Cada açougue possuía no entorno de seis colaboradores, sendo estes divididos em 

três turnos de trabalho. Em sua totalidade eram do gênero masculino, totalizando 25 

manipuladores, com idades que variavam de 18 a 40 anos. Quanto aos graus de escolaridade, 

22 tinham o ensino médio completo e outros três estavam cursando nível superior. Não houve 

alteração no quadro de colaboradores durante todo o tempo do experimento. 

 

Check List - Lista de verificação 

 

Como instrumento para observar as condições higiênico-sanitárias dos 

estabelecimentos foi usado um check list (lista de verificação) (Apêndice A). Ele foi 

elaborado a partir de legislações sobre boas práticas em serviços de alimentação (ANVISA, 

2002; RIO GRANDE DO SUL, 2009; RIO GRANDE DO SUL, 2019), e composto por 45 

itens distribuídos em três Clusters: Cluster 1- higiene de instalações, móveis e equipamentos, 

com 14 itens; Cluster 2- manipuladores de alimento, com 13 itens; Cluster 3- matérias-

primas, ingredientes e embalagens, com 18 itens.  

O check list foi aplicado em cada unidade experimental por quatro semanas 

consecutivas, em dias alternados, antes e depois da implantação do sistema. 

 

Delineamento 

 

O modelo de delineamento foi do tipo “antes-depois”, e baseou-se na comparação 

entre as condições higiênico-sanitárias prévias e as posteriores a implantação do sistema 

Traffic Light nas unidades açougue.  

Previamente a observação das condições de ambiente no momento “antes”, de modo 

expositivo tradicional foi realizado curso de Boas Práticas de Manipulação.  O curso teve 

duração de seis horas, e o conteúdo programático abordou temas relativos à contaminação dos 

alimentos, microrganismos patogênicos, segurança dos alimentos, legislação vigente sobre 

BPMs, higiene de instalações e equipamentos, controle de matéria prima, manipulação segura, 

cuidados pessoais: a importância do asseio, rastreabilidade e registros. Para observação do 

momento “depois” foi novamente ministrado o mesmo curso, tendo como diferença a 

implantação, a explicação sobre o significado e o funcionamento do sistema Traffic Lights 
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adaptado para as boas práticas. As observações iniciavam uma semana após ministrados os 

cursos, 

 

Atribuindo valores aos indicadores das condições higiênico-sanitárias 

 

Para a classificação higiênico-sanitária dos itens que compunham o check list usou-se 

com como referência a RDC 275/02 (ANVISA, 2002), quando classifica os estabelecimentos 

de manipulação de alimentos de acordo com a porcentagem de conformidades nas boas 

práticas operacionais/manipulação obtidas em uma lista de verificação. São classificados 

como estabelecimentos satisfatórios aqueles que atingem entre 76% e 100% de conformidade 

dos itens do check list, intermediários os que atingem entre 51% e 75% de atendimento dos 

itens e insatisfatórios os com entre 0% e 50% de conformidade. 

Para a classificação de cada item (do check list) observado no momento “antes” de 

acordo com o sistema de cores, um valor atribuído foi obtido realizando a soma das 

conformidades de cada item da lista de verificação, dividido por quatro (posto que aplicado 

quatro vezes). O resultado foi multiplicado por cem, obtendo-se a frequência relativa de 

conformidade de cada item. Assim, se das quatro aplicações do check list as quatro foram 

conformes (4/4 x 100 = 100%) o item foi considerado satisfatório, sendo-lhe atribuída a cor 

verde. Se das quatro aplicações do chek list três foram conformes e uma não conforme (3/4 x 

100 =75%) o item foi considerado intermediário, sendo-lhe atribuída a cor amarela. 

Sucessivamente, se um item, das quatro aplicações do chek list duas, ou uma, ou nenhuma vez 

estava conforme (2/4 x 100 = 50%; 1/4 x 100 = 25%; 0/4 x 100 = 0%), ele foi considerado 

insatisfatório, sendo-lhe atribuída a cor vermelha. 

Deste modo, as cores informavam visualmente o nível de corretos procedimentos de 

boas práticas que os manipuladores estavam adotando para cada item verificado. 

Após, foram elaboradas etiquetas com as cores, conforme a classificação de 

conformidade sanitária, para serem distribuídas em cada item avaliado no chek list. As 

etiquetas eram de material plástico, cuidadosamente colocadas de modo a não se tornarem 

fonte de contaminação para as superfícies e equipamentos. Na entrada do setor foi fixado um 

cartaz informativo e colorido, contendo o fluxograma do processo de manipulação com a 

descrição do significado da cor, e ação corretiva a ser tomada para evitar o risco sanitário. 

Cada equipamento recebeu uma descrição diferenciada, visto a variedade de produtos e 

operações diversas que podiam ser encontradas no setor, ainda que todas apresentem riscos 

sanitários semelhantes.  
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As etiquetas permaneceram afixadas por quatro semanas, sem alterar as cores, e a 

aplicação do check list e verificação quanto ao nível de classificação de conformidades foi 

calculada como no período anterior a implantação do sistema.  

Considerando a possibilidade de colaboradores possuírem deficiência visual que não 

permita a percepção de cores, foram adicionados ícones (e-mojens) ao fluxograma para 

reforçar o significado de cada cor (exemplo no Apêndice B). A presença dos ícones mostrou-

se positiva por reforçar a todos os manipuladores o significado de cada cor. A adição de 

ícones foi utilizada por Becker et al. (2015), que obtiveram índices satisfatórios de 

compreensão quando usada em conjunto com o Traffic Lights Labelling. 

 

Comparando quantitativamente os indicadores e as unidades 

 

Os três Clusters que agrupavam os itens do check list receberam pesos ponderados 

diferentes. O somatório total dos Clusters é de 100 onde o Cluster 1 - boas práticas de higiene 

de instalações e equipamentos obteve peso (k) 30; Cluster 2 - os manipuladores de alimentos, 

k = 45 e Cluster 3 - matérias-primas, ingredientes e embalagens, k = 25. A designação de peso 

ponderado para cada Cluster seguiu o princípio de grau de risco de situações (condições) 

pertencentes ao cluster utilizado por Stedefeldt et al (2013). O cluster manipuladores de 

alimento recebeu peso maior porque nele constam itens de avaliação referentes ao processo de 

capacitação em boas práticas de manipulação, objeto deste trabalho. 

Para tal avaliação foi criada a seguinte equação, adaptada de Tomich et al (2005) e 

Stedefeldt et al (2013): 

P = TCC / TIC x k 

Onde P = pontuação do Cluster; TCC = total de conformidades no Cluster; TIC = 

total de Itens no Cluster e k = peso atribuído ao Cluster 

Após, para obter a pontuação total da unidade, foi aplicada a seguinte fórmula:  

PA = (P1 + P2 + P3) 

Onde PA = pontuação da unidade, P1 = pontuação do Cluster 1, P2 = pontuação do 

Cluster 2, P3 = pontuação do Cluster 3. 

 Para verificação matemática da diferença do grau de conformidade expressas 

em P e PA entre o antes e o depois da introdução do sistema de Traffic Light foi usada a 

medida de tendência central média, e a significância da diferença avaliada pelo Teste t de 

Student pareado. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com a finalidade de ampliar a visualização dos contrastes entre os momentos antes e 

depois da aplicação do curso de capacitação dos manipuladores com o sistema Traffic Light, 

os resultados das condições higiênico-sanitárias das unidades açougue serão apresentados por 

três indicadores: frequência de conformidades e não conformidades, as pontuações de P e de 

PA e a classificação dos itens conforme a designação de cores. 

Na Tabela 1, a frequência absoluta de conformidades e não conformidades 

observadas com a aplicação do check list nas unidades açougue antes da capacitação usando o 

sistema Trafic Light. Como foi aplicado quatro vezes, os valores aparecem multiplicados por 

quatro: cluster 1: 14 itens x 4 = 56; cluster 2: 13 itens x 4 = 52 e cluster 3: 18 itens x 4 = 72. 

Tabela 1 - Resultados de conformidades (C) e não conformidades (NC) obtidas            

pela aplicação de check list no setor açougue, por unidade, anterior      (antes) a 

implantação do sistema Traffic Lights  

 Unidade 1 Unidade 2 Unidade 3 Unidade 4 Unidade 5 

 C NC C NC C NC C NC C NC 

Cluster 1 20 36 45 11 24 32 35 21 26 30 

Cluster 2 37 15 43 09 41 11 37 15 37 15 

Cluster 3 41 31 50 22 40 32 43 29 42 29 

Fonte: Autora (2022). 

 

Na Tabela 2 podem ser observados os resultados das pontuações (valor) por cluster 

(P) e por unidade (PA), anteriores a implantação do sistema Traffic Lights. Como na 

atribuição de valores, tanto na fórmula usada na RDC 275/02 (ANVISA, 2002) quanto na 

fórmula usada para elaborar o valor de P é levado em consideração apenas a totalidade de 

conformidades (C) obtidas em um check list, para a interpretação dos resultados de PA 

trataremos como equivalentes a da classificação das condições higiênico-sanitária dos 

estabelecimentos adotadas na RDC 275/2002. Observa-se que os valores de PA iniciais nos 

açougues foram semelhantes entre as unidades 1, 3, 4 e 5, tendo recebido nível de 

conformidade intermediário. E uma unidade com pontuação superior, a unidade 2, com nível 

satisfatório. Em relação ao P, a maior diferença de valores entre as unidades está no cluster 1. 

Foi nesse aglomerado (higiene) onde ocorreram os maiores problemas em relação às boas 

práticas tendo, inclusive, que em três das cinco unidades o valor de não conformidade maior 
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que o de conformidades. A unidade 2, que teve valores de conformidade maiores nos três 

clusters, foi a que teve maior valor de PA.  

 

Tabela 2 – Valores de P (pontuação dos clustrers) e de PA (pontuação da unidade), que afere 

o grau de conformidades observadas nos itens do check list, antes da 

implantação do sistema Traffic Lights  

 Unidade 1 Unidade 2 Unidade 3 Unidade 4 Unidade 5 

 Valor P Valor P Valor P Valor P Valor P 

Cluster 1 10,71 24,10 12,35 18,75 13,92 

Cluster 2 32,01 37,21 35,48 32,01 32,01 

Cluster 3 14,25 17,36 13,88 14,93 14,58 

Valor PA 56,97 78,67 62,22 65,69 60,53 

Fonte: Autora (2022) 

 

Quanto a distribuição dos itens (n =45) do check list conforme o sistema de cores, no 

período anterior (antes) a implantação do sistema Traffic Lights  obteve-se os seguintes 

resultados: a unidade 1 apresentou 14 itens classificados como verdes, 4 itens classificados 

como amarelos e 27 itens classificados como vermelhos; a unidade 2, 19 itens verdes, 10 

amarelos e 16 vermelhos; a unidade 3, 16 itens verdes, 5 amarelos e 24 vermelhos; na unidade 

4, 18 itens verdes, 4 amarelos e 23 vermelhos e a unidade 5 apresentou 18 itens verdes, 2 

amarelos e 25 vermelhos. 

Na Tabela 3, a frequência absoluta de conformidades e não conformidades 

observadas com a aplicação do check list nas unidades açougue depois da capacitação usando 

o sistema Trafic Light. 

Tabela 3 - Resultados de conformidades (C) e não conformidades (NC) obtidas    pela  

                 aplicação de check list no setor açougue, por umidade, posterior (depois) a    

                  implantação do sistema Traffic Lights 

 Unidade 1 Unidade 2 Unidade 3 Unidade 4 Unidade 5 

 C NC C NC C NC C NC C NC 

Cluster 1 45 11 49 07 49 07 45 11 50 06 

Cluster 2 47 05 47 05 45 07 47 05 48 04 

Cluster 3 67 05 58 14 58 14 66 05 59 13 

Fonte: Autora (2022).  
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Na Tabela 4, os resultados das pontuações por unidade (PA) e por clusters (P), 

posteriores a implantação do sistema Traffic Lights.  

Tabela 4 – Valores de P (pontuação dos clusters) e de PA (pontuação da unidade), que afere o 

grau de conformidades observadas nos  itens do check list, depois da 

implantação do sistema Traffic Lights. 

 Unidade 1 Unidade 2 Unidade 3 Unidade 4 Unidade 5 

 Valor P Valor P Valor P Valor P Valor P 

Cluster 1 24,10 26,25 26,25 24,10 26,78 

Cluster 2 40,67 40,67 38,94 40,67           41,53 

Cluster 3 23,26           20,13           20,13           22,91           20,48 

Valor PA 88,04      87,06      85,33      87,68           88,81      

Fonte: Autora (2022) 

Em relação à distribuição dos itens do check list conforme o sistema de cores, no 

período posterior (depois) a implantação do sistema Traffic Lights, obteve-se os seguintes 

resultados: a unidade 1 apresentou: 27 itens classificados como verdes, 15 itens classificados 

como amarelos e 3 itens classificados como vermelhos; na unidade 2, 23 itens verdes, 19 

amarelos e 3 vermelhos; na unidade 3, 21 itens verdes, 20 amarelos e 4 vermelhos; na unidade 

4, 28 verdes, 13 amarelos e 4 vermelhos, e a unidade 5, 24 verdes, 18 amarelos e 3 vermelhos. 

Após a aplicação do sistema Traffic Lights, todas as unidades apresentaram 

pontuações de PA superiores      iniciais, obtendo todas elas nível de conformidade 

satisfatório. O ganho de pontuação de PA entre depois e antes de implantado o sistema foi de 

31,07 na unidade 1, de 8,3 na unidade 2, de 23,01 na unidade 3, de 21,37 na unidade 4 e de 

28,28      na unidade 5. Comparado com as demais unidades, a unidade 2 apresentou menor 

ganho no valor de conformidade depois de implantado o sistema que as demais, 

provavelmente por estar já em um patamar mais qualificado inicialmente (antes). 

Em relação aos valores de P, todas as unidades aumentaram as conformidades em 

todos os três Clusters, depois de implantado o sistema de cores. A maior variação de 

pontuação entre antes e depois ocorreu no cluster 1. As unidades 1, 3 e 5 dobraram o número 

de conformidades nesse aglomerado, depois de implantado o sistema de cores. Não tendo sido 

detectadas variáveis intervenientes que pudessem ter interferido no resultado antes-depois, 

atribui-se este fato a implantação do sistema.  

  Considera-se ter sido um facilitador da execução deste experimento o fato de que 

todas as unidades pertencerem à mesma rede de supermercados, o que propiciou a 
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implantação de procedimentos interligados e padronizados para todas elas, o que favoreceu a 

aplicação padronizada do sistema de cores em BPMs. 

Para comparação destes resultados com os de outras investigações científicas, 

encontrou-se unicamente o sistema Traffic Ligths aplicado aos cuidados de saúde nos rótulos 

de embalagens de alimentos para consumo humano. Por exemplo, Balcombe et al. (2010) 

investigaram como consumidores do Reino Unido respondiam ao sistema Traffic Light no 

rótulo de alimentos. Empregando um experimento de escolha observaram que os 

consumidores pareciam se comportar de modo consistente com as expectativas, evitando 

alimentos contendo qualquer componente com cor vermelha. Também Marette et al. (2019) 

verificaram que a cor vermelha é associada à baixa qualidade nutricional dos alimentos e tem 

um impacto sustentado em relação ao impacto das cores verde e amarela na escolha dos 

produtos. Cotejando esses achados com os resultados que observamos, cremos haver 

coincidência na influência que as cores exercem na identificação de risco.  

Comparando matematicamente os resultados da média de valores de PA do setor 

açougue das cinco unidades antes e depois da implantação do sistema, podemos afirmar que o 

valor médio de PA posterior foi, do ponto de vista estatístico, significativamente superior a 

pontuação média anterior (Teste t de Student pareado, P=0,002). 

Na Tabela 5 podem ser vistos os resultados quanto ao Cluster 1, o aglomerado com 

itens sobre boas práticas de higiene de instalações e equipamentos. Os resultados referem-se 

aos valores médios de pontuação de P (peso k = 30) para a média das cinco unidades, 

períodos antes e depois da implantação do sistema. 

 

Tabela 5 – Resultados descritivos para as pontuações de P para o cluster 1, na média das  

                  cinco unidades, antes e depois da implantação do sistema Traffic Lights  

 n Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo 

Antes 5 16,07 5,37 10,71 13,93 24,11 

Depois 5 25,50 1,29 24,11 26,25 26,79 

Diferença  +9,43 5,31 +13,39 +12,86 +2,14 

Fonte: Autora (2022). 

 

Verificou-se que estatisticamente a pontuação média posterior de conformidades foi 

significativamente superior à pontuação média anterior (Teste t de Student pareado, P=0,017). 

Na Tabela 6 os resultados referentes ao cluster 2, aglomerado que avaliou as 

conformidades quanto aos manipuladores de alimentos. Os resultados referem-se aos valores 
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médios de pontuação de P (peso k =45) para a média das cinco unidades, períodos antes e 

depois da implantação do sistema. Observa-se que todos os indicadores do período posterior 

foram quantitativamente melhor avaliados que os do período anterior. 

 

Tabela 6 - Resultados descritivos para as pontuações de P para o cluster 2, na média das cinco  

                 unidades, antes e depois da implantação do sistema Traffic Lights 

 n Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo 

Antes 5 33,75 2,45 32,02 32,02 37,21 

Depois 5 40,50 0,95 38,94 40,67 41,54 

Diferença  +6,75 3,02 +9,52 +8,65 +3,46 

Fonte: Autora (2022). 

 

Quando comparados estatisticamente os valores da média das pontuações da média 

de P das cinco unidades no Cluster 2, verificou-se que a pontuação média posterior foi 

significativamente superior a pontuação anterior (Teste t de Student pareado, P=0,004). 

Na Tabela 7 podem ser vistos os resultados referentes ao Cluster 3, aglomerado com 

itens sobre matérias-primas, ingredientes e embalagens. Os resultados referem-se aos valores 

médios de pontuação de P (peso k = 25) para a média das cinco unidades, períodos antes e 

depois da implantação do sistema Traffic Lights 

 

Tabela 7 - Resultados descritivos para as pontuações de P para o cluster 3, na média das cinco  

                 unidades, antes e depois da implantação do sistema Traffic  Lights. 

 n Média Desvio padrão Mínimo Mediana Máximo 

Antes 5 15,00 1,38 13,89 14,58 17,36 

Depois 5 21,39 1,56 20,14 20,49 23,26 

Diferença  +6,39 2,39 +9,03 +6,25 +2,78 

Fonte: Autora (2022). 

 

Quando comparados estatisticamente os valores da média das pontuações da média 

de P das cinco unidades no Cluster 3, verificou-se que a pontuação média posterior foi 

significativamente superior a pontuação anterior (Teste t de Student pareado, P=0,002). 

Ainda, a implantação do sistema levou a uma percepção inesperada por parte dos 

colaboradores que foram expostos; percebeeu-se que os mesmos se interessavam em obter a 
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maior classificação de itens em verdes possíveis, gerando competição entre as unidades a fim 

de qual apresentaria mais rapidamente todos os processos enquadrados nessa classificação. 

CONCLUSÃO 

Quando aplicado curso de capacitação para as boas práticas de manipulação nas 

unidades experimentais açougue, utilizando-se unicamente recursos técnico-pedagógicos do 

modelo expositivo tradicional, considerando o indicador PA (pontuação da unidade) 

observou-se que em quatro das cinco unidades não resultou em adequada qualificação para 

atingir classificação sanitária satisfatória dos estabelecimentos.  

Quando aplicado curso de capacitação para as boas práticas de manipulação utilizando 

o modelo expositivo tradicional e concomitantemente implantando como recurso didático o 

sistema Traffic Light, resultou em aumento de qualificação nas atitudes e práticas dos 

manipuladores na adoção de procedimentos sanitários adequados. Essa afirmação, 

comparados os momentos antes e depois da introdução do sistema concomitante ao curso de 

qualificação, está sustentada tanto pelo significativo aumento dos valores de PA, quanto pelo 

significativo aumento dos valores obtidos nos três clusters (aglomerados bons práticas de 

higiene de instalações e equipamentos, manipuladores de alimentos e matérias-primas, 

ingredientes e embalagens). O resultado fez com que todos os estabelecimentos fossem 

classificados como sanitariamente satisfatórios. 
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5.CONCLUSÕES 

 

A manipulação segura de alimentos é peça fundamental na manutenção da saúde 

pública, fomentando maior qualidade agregada ao produto final, além de elevar o padrão do 

estabelecimento comercial perante análise do consumidor. Nesse sentido, é crescente a busca 

de estabelecimentos comerciais varejistas por melhorias no processo de manipulação de 

alimentos, por meio de treinamento e metodologias que viabilizem a seguridade de seus 

processos de forma efetiva.  

Sob tal perspectiva, infere-se que o usou-se procedimentos clássicos e padronizados, 

como cursos de boas práticas de manipulação feitos de forma objetiva e expositiva, sem a 

conexão necessária com o cotidiano de manipulação de alimentos não trazem resultados 

satisfatórios a longo prazo. Em contrapartida, mecanismos que inserem os conceitos teóricos 

ministrados no curso dentro dos setores de manipulação apresentam resultados positivos da 

assimilação de conceitos e construção do pensamento crítico.  

Nessa lógica, o uso do sistema Traffic Lights Labelling apresentou uma melhoria 

significativa nos escores que avaliavam os procedimentos de manipulação realizados em 

açougues no comércio varejista, refletindo a viabilidade que tal sistema tem em contribuir 

consolidar o processo de ensino  para a segurança de alimentos. Assim, aponta- se a 

necessidade de integração entre metodologias a fim de promover a fixação de conhecimento 

de forma satisfatória, reforçando continuamente a necessidade de cumprimento das exigências 

para manipulação segura. 

Dessa forma, espera-se com este trabalho demonstrar a necessidade de integração 

entre práticas teórica e operacionais, visando a implementação  de metodologias que garantam 

aos estabelecimentos a qualidade de seus produtos manipulados.  
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APÊNDICE A - O check list elaborado para avaliar as condições sanitárias dos 

estabelecimentos, e de cada item da lista de verificação. 

 

CHECK LIST ADAPTADO PARA AÇOUGUES 

AMOSTRA:  

PERÍODO:  

HIGIENE DE INSTALAÇÕES, MÓVEIS E 

EQUIPAMENTOS 

S1 S2 S3 S4 

1 Higiene de instalações, móveis e equipamentos     

2 Operações de higienização das instalações realizadas 

com frequência que garanta a manutenção das 

condições higiênico-sanitárias. 

    

3 Existência de registros das operações de limpeza e/ou 

de desinfecção das instalações e equipamentos, quando 

não realizadas rotineiramente. 

    

4 Registro das operações de limpeza e/ou de desinfecção 

das instalações e equipamentos, quando não realizados 

rotineiramente verificados, datados e rubricados. 

    

5 Área de preparação do alimento higienizada quantas 

vezes forem necessárias e imediatamente após o 

término do trabalho. 

    

6 Ausência de substâncias odorizantes ou desodorantes 

ou quaisquer das suas formas utilizadas, nas áreas de 

preparação e armazenamento de alimentos. 

    

7 Utilização de produtos saneantes regularizados pelo 

Ministério da Saúde. 

    

8 Diluição, tempo de contato e modo de uso/aplicação 

dos produtos saneantes, obedecem a instruções 

recomendadas pelos fabricantes. 

    

9 Produtos saneantes identificados e guardados em local 

reservado para essa finalidade, sem contato com os 

alimentos. 

    

10 Utensílios, equipamentos e materiais utilizados na     
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higienização, próprios para a atividade, conservados 

limpos, em número suficiente e guardados em local 

reservado para essa atividade. 

11 Panos de limpeza descartáveis, quando utilizados em 

superfícies que entram em contato com alimentos, 

descartados a cada 2 horas, não excedendo 3 horas, não 

sendo utilizados. 

    

12 Esponjas de limpeza, quando utilizadas em superfícies 

que entram em contato com alimentos, desinfetadas 

diariamente, por fervura em água, por no mínimo 5. 

    

13 Equipamentos em adequado estado de conservação e 

funcionamento. 

    

14 Utensílios armazenados em local apropriado, de forma 

organizada e protegidos contra a contaminação. 

    

MANIPULADORES S1 S2 S3 S4 

15 Controle de saúde dos manipuladores realizado de 

acordo com legislação específica, sendo mantidos 

registros. 

    

16 Manipuladores realizam exames admissionais e 

periódicos de acordo com a legislação específica. 

    

17 Saúde dos manipuladores supervisionada diariamente     

18 Manipuladores afastados quando apresentam doenças 

de pele, tais como micoses de unhas e mãos, lesões e 

ou sintomas que possam comprometer a qualidade 

    

19 Uniforme dos manipuladores de cor clara, limpo, em 

adequado estado de conservação, completo (proteção 

para cabelos cobrindo completamente os fios, uniforme 

com mangas curtas ou compridas cobrindo a totalidade 

da roupa pessoal e sem bolsos acima da linha da 

cintura, sem botões ou com botões protegidos, calças 

compridas, calçados fechados), exclusivo à área de 

preparação de alimentos e trocados, no mínimo, 

diariamente. 
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20 Manipuladores dotados de boa apresentação, asseio 

corporal, mãos higienizadas, unhas curtas, sem 

esmalte, sem adornos, sem barba ou bigode e cabelos 

    

21 Manipuladores adotam o hábito de não fumar, falar, 

assobiar, espirrar, tossir, comer, manipular dinheiro ou 

praticar outros atos que possam contaminar o alimento 

    

22 Manipuladores higienizam cuidadosamente as mãos 

antes da manipulação de alimentos, principalmente 

após qualquer interrupção, troca de atividade e depois 

do uso de sanitários. 

    

23 Roupas e objetos pessoais guardados em armários 

reservados para esse fim, fora da área de produção. 

    

24 Manipuladores supervisionados e capacitados 

periodicamente (com frequência mínima anual) em 

higiene pessoal, manipulação de alimentos e em 

doenças 

    

25 Capacitações comprovadas mediante documentação.     

26 Manipuladores capacitados na admissão, abordando no 

mínimo os seguintes temas: contaminação de 

alimentos, doenças transmitidas por alimentos, 

manipulação higiênica dos alimentos e Boas Práticas 

em serviços de alimentação. 

    

27 Visitantes cumprem os requisitos de higiene e saúde 

estabelecidos para manipuladores. 

    

MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES E 

EMBALAGENS 

S1 S2 S3 S4 

28 Recebimento das matérias-primas, ingredientes e 

embalagens realizadas em áreas protegidas e limpas 

    

29 Matérias-primas, ingredientes e embalagens 

inspecionadas no recebimento, seguindo critérios pré-

estabelecidos para cada produto. 

Rotulagem dos produtos de acordo com a legislação 

específica. 
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30 Controle da temperatura no recebimento de matérias-

primas e ingredientes, de acordo com os seguintes 

critérios: 

I. Alimentos congelados: - 12° C ou inferior ou com 

forme rotulagem; 

II. Alimentos refrigerados: 7° C ou inferior ou com 

forme rotulagem; 

III. Existência de registros comprovando o controle de 

temperaturas no recebimento, verificados, datados e 

rubricados. 

    

31 Temperatura das matérias-primas, ingredientes e 

produtos industrializados armazenados conforme 

indicações do fabricante ou de acordo com os seguintes 

critérios: 

 I. Alimentos congelados: - 18° C ou inferior; 

 II. Alimentos refrigerados: inferior a 5° C; 

 III. Existência de registros comprovando o controle de 

temperaturas no armazenamento, verificados, datados e 

rubricados. 

    

32 Existência de planilhas de registro da temperatura, 

conservadas durante período adequado 

    

33 Alimentos congelados armazenados exclusivamente 

sob congelamento, alimentos refrigerados armazenados 

exclusivamente sob refrigeração, ou conforme 

rotulagem. 

    

34 Equipamentos de refrigeração e congelamento 

em número suficiente com as necessidades e tipos de 

alimentos a serem armazenados. 

    

35 Equipamento regulado para o alimento que necessita 

temperatura mais baixa. 

    

36 Durante a limpeza ou descongelamento de 

equipamentos de frio, alimentos mantidos com 

temperatura inferior a 5º C, no caso de alimentos 
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refrigerados, ou ≤ a – 18º 

C, no caso de alimentos congelados. 

37 Lotes das matérias-primas, ingredientes e embalagens 

reprovadas ou com prazos de validade vencidos, 

imediatamente devolvidos ao fornecedor ou 

identificados e armazenados separadamente até o 

destino final. 

    

38 Matérias-primas, ingredientes e embalagens 

armazenadas em local limpo e organizados de forma a 

garantir proteção contra contaminantes. 

    

39 Matérias-primas, ingredientes e embalagens 

armazenadas sobre paletes, estrados e/ou prateleiras, 

respeitando os espaços mínimos para adequada 

ventilação e higienização 

    

40 Sistema de rastreabilidade (procedência) que 

possibilite a identificação da origem de cada produto, 

sendo imprescindível manter de forma clara, precisa e 

ostensiva as informações que garantam a 

rastreabilidade (procedência) da peça original. 

    

41 As carnes armazenadas nas câmaras frigoríficas dos 

estabelecimentos devem ser mantidas com o rótulo 

original do frigorífico que identifique a procedência da 

matéria-prima. 

    

42 As instalações de manipulação deverão ser 

climatizadas, com temperatura ambiente máxima de 

16ºC. 

    

43 A carne moída elaborada no estabelecimento deve ser 

obtida em local específico com temperatura não 

superior a 10ºC, 

sendo embalada imediatamente após a moagem, 

devendo cada pacote do produto ter o peso máximo de 

1 (um) quilograma. 

    

44 A temperatura de armazenamento e de exposição para     
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venda da carne moída bovina deve ser de 0 a 4ºC, 

devendo ser aferida com termômetro tipo "espeto". 

45 Controle de validades de matérias-primas realizado 

diariamente. 

    

S= SEMANA     
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APÊNDICE B - Exemplo de fluxograma de classificação do nível sanitário dos 

procedimentos em boas práticas de manipulação adotados nos açougues. 

 

Como alternativa secundária a cor, considerando a possibilidade de colaboradores 

com daltonismo, foram acrescentadas figuras comunicativas, para facilitar a compreensão. 

Esta ação visou facilitar o entendimento posterior por parte do colaborador, e foi agregada ao 

curso de BPM. 

 

Figura 2  – Exemplo de classificação do nível sanitário dos   

                procedimentos em boas práticas de manipulação adotados nos açougues. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autora, 2022. 
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APÊNDICE C - Resultados das classificação dos itens em cores obtidas por meio da 

aplicação do check list, antes e depois de ministrar o curso de boas práticas de manipulação de 

alimentos usando o sistema Traffic Lights 

 

A partir dos dados obtidos na aplicação do check list, os itens avaliados em cada uma 

das unidades açougue foram classificados conforme o sistema Traffic Light. Foram separadas 

conforme cor, com a informação sobre o adequado grau de procedimento de boas práticas 

adotadas, e a ação corretiva a ser tomada.  

Os resultados coletivos podem ser observados no Tabela 8, a seguir: 

 

Tabela 8 – Resultados das classificação dos itens em cores obtidas por  

                  meio da aplicação do check list, antes e depois de ministrar o 

                  curso de boas práticas de manipulação de alimentos usando  

                  o sistema Traffic Lights 

 Antes Depois 

 Verde Amarelo Vermelho Verde Amarelo Vermelho 

Unidade 1 14  4 27 27 15 3 

Unidade 2 19 10 16 23 19 3 

Unidade 3 16  5 24 21 20 4 

Unidade 4 18  4 23 28 13 4 

Unidade 5 18  2 25 24 18 3 

Fonte: Autora (2022). 

 

A unidade 1 apresentou os seguintes resultados na aplicação do check list anterior a 

implantação do sistema: 14 itens satisfatórios (classificados como verdes), 4 itens 

intermediários (classificados como amarelos) e 27 itens insatisfatórios (classificados como 

vermelhos). Após a implantação os resultados obtidos foram: 27 itens verdes, 15 itens 

amarelos e 3 itens vermelhos.  

Quanto à unidade 2, anteriormente à implantação foram obtidas as seguintes 

classificações: 19 itens verdes, 10 amarelos e 16 vermelhos. Posteriormente, em nova 

aplicação do check list, 23 itens foram classificados como verdes, 19 como amarelos e 3 como 

vermelhos. 
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Na unidade 3, 16 itens foram classificados como verdes, 5 como amarelos e 24 como 

vermelhos, na fase anterior a implantação. Após, foram obtidos 21 itens como verdes, 20 

como amarelos e 4 como vermelhos.  

Já na unidade 4, 18 itens foram apontados como verde, 4 amarelos e 23 vermelhos, 

durante a primeira verificação. Na fase seguinte, após a implantação do sistema Traffic Lights, 

28 itens foram classificados como verdes, 13 como amarelos e 4 como vermelhos. 

A unidade 5 apresentou 18 itens enquadrados como verdes, 2 como amarelos e 25 

como vermelhos na fase anterior ao sistema. Posteriormente, 24 itens foram apontados como 

verdes, 18 como amarelos e 3 como vermelhos.P 
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APÊNDICE D Autorização de uso de razão social 

. 
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APÊNDICE E  - Compilado de fotos dos locais com etiquetas do sistema Traffic Lights 
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